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TERNIO DE REFERENCIA DO Ol].FETO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMI'ROSA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DL
1,0CAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTENIAS DE FOLHA DE PAGAMENTO E CONTRA
CUEQUK ONLINE JUNTO A SECRETARIA DE ADI'lINISTRAÇAO [)O MUNICii'10 DE
TIANGtJA-CE

1. DA FUNDAMENI'AÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MTCROEMPRLSA-bIE E ENtPRESA DI
PKQUENO PORTE-EPP

1.1. TERNIO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO À
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE EPP. REGIDO PELA LEIN.'
0.520. DE 17 1)E JULFIO DE 20o2 E SUBSIDIARIANIENTE PELA LEI N.' 8.666 DE 21/(}6/93

ALTERADA PELA LEI N.' 8.883/94 DE 08.06.94 E l,E1 9.648/98 E LECilSLAÇ:AO
CON{PLEMENTAR EM 'trIGOR, LEl123-'2006, LEl147,'2014 F SUAS ALTERAÇ(}ES F. r,EI
12 .846/2 013 .
1.2. Para o cumprilllento do disposto no incisa l art. 48 da Lei Complementar 147/14, a
administração ])út)liga:

no lllclso art

1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microeml)rosas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja dc até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);( QJe 21114), e Lei Complenlcntar
n' 155, de 27 dc outubro de 2016

1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno I'arte(NtE ou EPP) nos termos da Lei
Complementar n' 123/2006 e Lei 147/2014, ])ara quc estas possant participar desta licitação
exclusiva e gozar dos benefícios previstos na referida Lci é necessário, à época do crcdcnciamento:
manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3'
do referido diploma legal, por meio da declaração de Microcmpresa ou Empresa de Pequeno I'arte
que deverá ser I'eira no próprio fonnulário de credenciamcnto.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OB.JI':TO E CRITÉlilO DE JULGAMENTO.
2.1. O presente termo de referencia é oriundo da solicitação dc despesa N' 2209202102-SEADM
2.2. Critério dejulgamento: $1ENOR PREÇO GLOBAL.

Descrição dos ser't'aços

SISTENIA l)E FOLHA DE PAGANTENTo

Perjnitir a totalintcgração à rede bancária c sistemas SEFIP e RAIS;
Permitir a Elaboração do Arquivo Mensaldc Servidores ])ara o Sistema S.l.M do T.C.E
Permitir Cadastro dos Servidores Nlunicipais com uso de Imagens Digitais;

Permitir Cálculo das Folhas de Pagamento: Nlensal, Adiantamento de 13'.
Salário (parcela anal)

folha dc 13'

Pcnnitir Cálculo dc rolhas Especiais (abonos. di crenças. individuais. grupos de servidores)
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Pennitir Elaboração Automática do Abono FUNDEI(média anual, salário atual), da GEFIP
com emissão de Guia de pagamento e da TAIS;
Penuitir a Elaboração de Relatórios Especiais: para Controle da Previdência Municipal, pz.ua
acompanhamento do plano de cargos e carreiras, ou ainda elaborados pelo próprio Usuário;
Permitir Controle de Nível de Acesso por Usuária(segue'anca) fvlóduln Especial de
Controle do Selar de Pessoal(pedidos e atendimentos dos servidores);
Permitir Controle dc Cartão de Ponto Digital com lançamentos automáticos;
Permitir a Elaboração de Folha para pagamento em Bancos (Brasi], BRA[)ASCO, Caixa
Económica e outros);

Permitir T,ançamento Automático do PASEP;
Olêrecer Módulo Especial de Acompanhamento do llistórico Funcional: Férias. [.icenças,
Suspensões, Eventos criados pe]o Usuário; Recurso Especial l)ara registro clc todas as
Alterações realizadas com o Servidor: Função, Cargo, Nível Salarial, [)estrito, Secretaria,
Selar, Carga Horária e ot.tiros;

Permitir backup de forma manual ou automática.
Controle de T,iberação de Apontamentos.

PUBLICAÇÃO nE coNTRACHEQUE

Transmissão dc Dados da Ficha Financeira dos Servidores N4tmicipais para Servidor de

Internet para consulta on ///7e;
Permitir Consulta do Contracheque por meio da Internet;

Pemlitír a Impressão do Contracheque por meio da Intemetl
Pel-mitir Consulta do Histórico Financeiro por meio da Internet;
Permitir a Impressão da Ficha Financeira por meio da Internet;
Permitir I'ublicação para Consulta l)úblíca Ampla e Irrcstrita dos Contracheques por meio da
Internet quando desejado;
Permitir encaminllamento do Contracheque por e-mail;

Permitir a atualização dc Dados Cadastrais como c-mail, endereço etc
Permitir a Consulta do Comprovante de Rendimentos para utilização na Declaração do
Imposto de Renda dc Pessoa Física
Permitir a Impressão do Comprovantc dc Rendimentos para utilização na Declaração do
Imposto de Renda de Pessoa Física.

ITEM'l ESPECIFICAÇÃO
CONTRATAÇÃO ijÊ
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE l,OCAÇAO E
MAN[JTENÇÃO DE SISTEMAS l)E FOLHA DE
PAGANÍENIO E coNTRA cnEQUP ONLINE
JUNTO A SECRE'l'ARIA DE ADNlINISTRAÇAO
DO XIUNiCiPiO DE TIANGUA-CE

UNIDAI)E QVn

12N'lê s
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3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3.1. Os preços de referência leram estimados com base nas cotações realizadas ])elo Setor dc
Cotação dc Preços do Município dc Tianguá/CE, constando nos autos do processo

4. JUSTIFICATIVA DA NECESS]])ADE DO o]].FETO
4.1. A presente contratação faz-se necessária para atender a legísjação vigente estabelecida pela l,ei
4.320 e suas alterações, Lei de Responsabilidade Fiscalc toda legislação decorrente desta, Portarias
e Decretos da Secretaria do Tesouro Nacional-- S'l'N com legislação aplicada aos Municípios. T,ei
da Transparência Pública e Instruções Nomlativas do Tríbunalde Contas do Estado do Ccará.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via cm papel timbrado ou com carimbo
do interessado, manuscrita em letra de lbnna em tinta não lavável ou confeccionada por máquina,
impresso por computador ou qualquer processo elctrõnica. datada e assinada (sobre o carimbo ou
equivalente) pejo titular ou proposta, self emendas, tasuras nu entrelinhas.
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo do
edital. contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município dc Tianguá/CE
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, confonllc o
caso, c se houver, número do telefone/I'ax, e endereço elctrõnico;
S.2.4. Prazo de execução dos serviços de 12(doze)
5.2.5. Prazo de validade não inJ'erior a 60 (sessenta) dias
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital, bem como valor global da proposta de preços por extenso.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada itertl cotado, c conforme o caso, o valor
globaldo lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso.
S.2.8. Quantidade oledada por item, observando o disposto neste termo de rclcrência:
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas quc possam incidir sobre o serviço licitada:

oRTENTACÃo SOBRE A ELABOltACÃo DAS PROPOSTAS DE PRECoS ESCRITAS
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do lícitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a 'vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os
números ap(}s as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados cm moeda corrente
nacional
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei
5.5. Se tratando de .julgajlaento por menor preço por item. ncot reildcl discrepância entre os praças
unitários e totais, pre'ç'alecerão os primeiros. Sc a licitação fbr por menor preço por lote, somatório
)u a multiplicação fanada que influenciar no valor total do lote implicará na desclassificação da
licitante no referido lote
S.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes
S.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua intcgralidade.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os lermtls do edita e

seus anexos, em especial quanto à especificação dos serSçt's e as condições de llarticipàqçjo,
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competição, .julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável, notadamcnte a Lei N'. l0.520/02 e T,ei N'. 8.666/93,
alterada c consolidada
5.8. Na análise das propostas de preços ao Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário,
facultando-lhe, porém, segundo critério de con\'eniência e oportunidade observar o preço total
S.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidadc com este item.
5.10. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope ''A" não sendo admitido o
recebimento pelo I'regoeiro, dc qualquer outro documento, nem permitido à licitante lazer qualquer
acendo aos entregues ao Pregoeiro.

5.11. DA PROVA DE CONCEITO (POC)
5.11.1. A primeira licitantc, provisorianlentc classilícada, deverá comprovar, atrai'és de I'Fava dc
Conceito (POC), que atende aos requisitos constantes neste tenho dc referência;
5.11.2. A Prova de Conceito consistirá da apresentação do solta:arc/sistema objeto desta licitação;
5.11.3. A POC permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do
sistema/software e sua realcompatibilidadc com os requisitos deste termo de ret'erência;
5.11.4. A prova de conceito deverá ser realizada em local c horário a scr definido pelo ptesidcntc no
dia da !imitação:
5.11.5. A primeira licitante, provisoriamente classificada terá o l)rezo máximo dc 3 dias úteis a
l)artir da convocação para apresentar o sistema à Secretária de Administração.
5.11.6. O software necessários para a realização da prova dc conceito são dc inteira
responsabilidade da licitante provisoriamente classificada;
5.11.7. Não será permitido, durante a realização da prova de conceito, uso de al)resentações em
slides ou vídeos quando tratarem da confirmação dos reqtlisitos constantes no termo de referência
do Edital
5.] 1.8. A infração de quaisquer das regras estabelecidas neste capitulo desclassiflcará a licitantc
5.11.9. A prova dc conceito avaliará os itens abaixo relacionados com os critérios Satisfatório ou
Não Satisfatório. sendo ao final da Prova de Conceito, emitido Laudo Avaliativo com o resultado
Aprovado ou Reprovado, devidamente justiâlcado, para os requisitos abaixo:

SISTEN'IA DE FOLHA DE PAGA\'LENTO

Permitir a totalintcgração à rede bancária c sistemas SEFIP e REIS;
Permitir a Elaboração do Arquivo N4ensalde Ser'ç'odores para o Sistema S.l.M do T.C.F
Permitir Cadastro dos Servidores Municipais com uso dc Imagens Digitais:

Permitir Cálculo das Folhas de Pagamento: N.mensal, Adiantamento de 13'. Folha dc 13'
Salário (parcela final)l
Permitir Cálculo dc Folhas Especiais (abonos, dif'erenças, individuais, grupos de servidores)
Pemlitir Elaboração Automática do Abono FIJNDEB (média anual, salário aludi), da GEFIP
com emissão dc Guia de pagamento e da RAIA;
Permitir a Elaboração de Relatórios Especiais: para Controle da Previdência Municipal, para
acnínpanhamento do plano de cargos e carreiras, ou ainda elaborados pelo próprio Usuário;
Permitir Controle de Nível de Acesso por Usuário(segurança) Nlódulo Especial dç
Controle do Sctor de Pessoal (pedidos e atendimentos dos scrvidares)l
Permitir Controle de Cartão de Ponto Digital com lançamentos automáticos;
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Permitir a Elaboração de Fo]ha para pagamento em Bancos (Brasi], BRADESCO, Caixa
Económica e outros)

Permitir T,ançamento At.ttomático do PASEP;
Oíêrecer Nlódulo Especial de Acompanhamento do llistórico Funcional: Férias, Licenças.
Suspensões, Eventos criados pelo Usuário; Recurso Especial para registro de todas a$
Alterações realizadas com o Sen,odor: l;unção, Cargo, Nível Salarial, Distrito, Secretaria
Setor, Carga Horária e outros;
Permitir backup de forma manual ou automática
Controle de l.iberação dc Apontamentos.

PUBLICAÇÃO DE CONTRA(:LEQUE

Transmissão de [)ados da Ficha Financeira dos Servidores Municipais para Servidor de
Tntemet para consulta on ///.zc;

Pemlitir Consulta do Contrachequc por meio da Internet;
Pennitir a Impressão do Contrachcque por meio da Internet;
Penlaitir Consulta do Histórico Financeiro por meio da Intcmet;
Permitir a Impressão da Ficha Financeira por meio da Intemet
Permitir Publicação para Consulta Pública Ampla e Irrestrita dos ContrachcqLles por meio da
Intcmet quando desejado;
Permitir encaminhamento do Contrachcque por e-mail;
Pemlitir a atualização de Dados Cadastrais como e-mail, endereço etc
Pcmlitir a Consulta do Comprovante de Rendimentos para utilização na DecIdI-ação do
Imposto de Renda dc Pessoa Física.
Permitir a Impressão do Colnprnvante de ltendimcntos para utilização na Declaração do
Imposto de Renda de Pessoa Física.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1. Os interessados não cadastrados no Município de Tianguá/CE, na lbrma dos artigos 34 a 37 da
Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados l)ejo Pregoeiro quanto
a sua autenticidade e o seu prazo dc validade.
6.2. RELATIVA Á HÁBIL ITAÇAO JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público dc
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com ax'criação no registro da Junta onde tcnl
sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITU'l'lVo, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E 'l'Odor oS SEtJS
ADITIVOS E/OU ULTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em \igor devidamente rcgistr&tdo no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em sc tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de teus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, õlial ou agência, apresentar o, registro
da Junta onde opera caIU averbação no registro da Junta ondeyem sede a matriz.
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6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, nn caso de sociedadcs simples excito
cooperativas no Cartório de Rcgistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova cla dirctoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rcgistro no
Cartório de Rcgistro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde
tem sede a matriz
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando dc empresa ou sociedade estrangeira cm
funcionamento no País, E ATO Dli REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FIJNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.3. RELATIVA A REGtJLARIDADE FISCAL E TRABAI,HASTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNI'J);
6.3.2. Prova dc inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal. conforme o
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo dc ativ'idade e
compatível com o objeto contrattJal;
6.3.3. Prova dc Regularidade relativa aos Tributos Federais c Dívida Atava da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2(114
6.3.4. Prova dc Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante.
fi.3.5. Prova dc Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral

úl.3.6. Prova de regularidade relata\ a ao funda de garantia por tempo de serviço(FGTS)
6.3.7. 1'rova dc inexistência de débitos inadim])lidos perante a Justiça do Trabalho, mediailtc a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lci n' 5.452, de I' de maio dc 1943.
6.4. REI.ATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONONIICo-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica
6.4.2. Balanço Patrimonial e dentonstrêltivos contábcis do último exercício social, .já exigíveis e
apresentados na forma da lci, que comi)rove a boa situação financeira da enlprcsa, 'ç'cdada a sua
substituição por balancctcs ou balanços })rovisórios, podendo scr att.balizados por índices oficiais,
quando encerrado há mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta;

ou ISS)

a.l) Observações: serão considerados aceitou como na it)t'ma da lei o balanço patririlojliale
demonstrações contábcis assim apresentados:

a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 (sociedade anónima):
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornal dc grande circulação; ou,
Pclr fotocópia rcgistracla ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licit:ante.

2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA)
Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos dc Abertura c de Encerramento,

dev'idamcntc autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitantc ou cm ot-tiro (órgão
equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Completnentar n' 123, dc 14 clc
dezembro de 2006 - estatuto das Nlicroemprcsas c das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"

Por fotocópia dn Livro Diário, inclusive co]]] os Termos dc Abertura e de Ençerrinnento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitantc ou cm outro (órgão
equivalente;
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Fotocópia do Balanço c das Demonstrações Contábeis devidamente rcgistrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da liciLante.

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente rcgistrado ou autenticado na Junta

Comcrcialda sede ou domicílio da licitantc;
O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador

ou por outro profissional equivalente, dcvid:tmente registrado no Conselho Regional dc
Contabilidade, ligando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Os índices que cnmprovarão a boa situação da empresa sãn os seguintes

i. LiQuinEZ GERAL (LG)
LG - (AC + RLP) ; (PC + ELP) MAIOR OU IGIJAI, A 1,00

i. LiQuíopZ CORRENTE (LC)
LC -(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

111. SOLVENCIA GERAL, (SG)
S(} = (AT) : (PC + ELP) NIAIOR OU IGUAL
ONDE
AC - A'uiVO CTRCULAN'i'E
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REAL,IZAVEL A LONGO PRAZO
ELP EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT ATIVO TO'l'AI
LG t,iQuil)KZ GERAL
LC i,IQuIDEZ CORRENTE
SG SOT,VENCIA GERAL

A ,00

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial.
esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. I'or meio do Acórdão
116/2016-Plenário, postcriomlente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCI.
adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instruincnto convocatório. No
caso

(...) refutando argumento da representante que alegava
que a validade dos balanços antigos llndar-se-ia em 30
de abril, quando já teriatr que ser apresentados os
demonstrativos ano contáb]] de referência. o Tributtal

entendeu quc deveriam ser sopesados outros princípios:
como o da ra/habilidade e o da econoinicidadc, frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade dc reconhecer
cojBO válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil

quanto a da Instrução Nomlativa da Receita l;cdcgKI.''
(Acórdão TCIJ 2.145/17-Plenário)
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a.4) 1)essa forma, esclarecemos o entendimento no sentitlo do estabelecimento dc dois prazos
distintos, a depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último
dia útil de maio para as empresas vinculadas ao Sped9 prorn)gado, cm caráter e\cepcional,
até o ú]timo dia úti] do mês de ju]ho dc 2021, conforme ]nstrução Normatix;a R}']] n" 2023, dc
28 dc abrilde 2021; e 30 de abrilàquclas quc não o utilizam.

6.5. RELAI'IVA A QUALIF'ICAÇAo TECNICA
6.5.1. QUALIFICAÇÃO TI=CNICAoPERACIoNAL
6.5.1.1. Atestado de desempenho anterior lbmecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atívidades compatívclcom o objeto
da licitação.
6.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PI{OFISSIONAL
6.5.2.1. Apresentar comprovação da licitantc de possuir em seu qtladro permanente, na data prevista
no preâmbulo deste Edital, 01(um) profissional dc nível superior, devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de no mínimo de 01 (um*> atestadc] ou certidão dc rcsp{)nsabilidade
técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s)
profissional(is), serviçrls de T.l.(Tecnologia da Informação) dc características técnicas similares as
do objeto ora licítado
6.5.2.2. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao c]uadro ])ermanente: sócio, dirctor
ou responsável técnico.
6.5.2.3. A comprovação de vincu]ação ao quadro permanente da ]icitante será lêita
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato socialou estatuto sociale aditivos
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, clcvídanlente
registrada junto ao órgão competente
c) Se o responsável técnico não tbr sócio e/ou díretor da empresa. a comprovação será atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
clcvidamente assinada ou Contrato de Prestação dc Serviço cclebiado dc acordo com a legislação
civil cotlalllll
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado, acompanhado de anuência
deste(Acórdão 1446/2015 Plenário)

6.6. 1)1:NIAIS DOCUNIENToS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lci N'. 9.854, de 27/10/1999.
publicada na DOU de 28r10/1999, c ao incisa XXXlll, do art. T, da Constituição Federal. não
emprega menores de 18 (dezoito) anos elli trabalho noturno, perigoso ou insalubre. nem emprega
menores de 16(dezesscis) anos ejn trabalho algum, salva na corldição de aprendiz, a partir dc 14
(quatorze) anos; conlonne modelo constante dns anexos do edital;
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não it)i declarada inidõnea para
[icitar ou cílntratar com a administração púb]ica, nos termos do incisa ]V do art. 87 da Lci N'
8.666/93 e da inexistência de f'ato supcrvcniente ijnpeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, confornlc modelo constante dos anexos do
edital (art. 32, g2', da Lei N'. 8.666/93)

OKinNTACÃO soBRE A FASE DE liABiLITACAO
fi.7. No caso dc licítanLes devidamente cadastrados no Município dc Tianguá/CE. a documentação
mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado dc
Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Tianguá/CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantcs, o direito de acesso aos dadíls nele constantes), acompanhado dos documentos fratitdos
nos subitens 6.5 e 6.6, cuja autenticidade e prazo .de validade serão analisados pelo I'rcgoeiro.:
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6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Tiangtiá/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto no edital.
6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento.
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o obicto da licitação
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bcm como as de íhlência e
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste Termo de Referência, quc não apresentaram
expressamente o scu período de validade, deverão tcl' sido emitidas nos 60(sessc1lta) dias anteriores
à data marcada para o recebimento dos envelopes
6.10. A documentação constante dos envelopes dc habilitação que forem abertos integrará os autos
do processo licitatório c não será devolvida.
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados
classificados ao finalda fase dc competição poderão ser retirados por seus representantes na própria
sessão. Os documentos não retirados l)emlanecerão cm poder do Pregoeiro, devidamente lacrados.
durante 30(trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, scm que
soam retirados, serão destruídos.
6.11. Será ínabilitado o licitantc quc não atender as exigências deste Termo de Retêrência ref'dentes
à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos cm seus conteúdos e lbrma.

7. DOTAÇoESoliÇANIENI'ÁRIAS
7.1. As despesas deconentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes ao Secretaria dc
Administração, na seguinte rubrica orçainentária: 03.0301.04.122.0007.2.007 -- \'manutenção das
Atividades da Secretaria de Administração. ELES\'LENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 -- Scrv. Dc
Tecnologia da Informação/comi.tnic. PJ. Recurso.

8. DA I'ORNIALIZAÇAO DO CONTRATO
8.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas através de CONTRATO. celebrado
entre o Município dc Tianguá/CE, através da Secretaria Gestora, representada l)elo Sectctário
Ordenador de Despesa, c o(s) licitante(s) vencedor(es), quc obscwará os Lemlos dtt l,ei n-' 8.666/93
da T,eí n.' l0.520/02, do cditale demais nomlas pertinentes
8.2. Flomologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará o
.icitante vencedor para assinatura do contrato, nos tempos do modelo que integra no Edital
8.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
8.4. O contrato poderá ser alterado em conlbrnlidade com o disposto no Art. 65 da T,ei n' 8.66(i/93
8.5. O cilntrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses a contar a partir da data clc sua
assinatura

9. DA l:XECIJçÃO DOS SERVIÇOS
9.1. DAS ORDENS l)E SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão executados mediante
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao liçitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem executados, de acordo com a conveniência c oportunidade
administrativa, a necessidade c disponibilidade financeira da Contratante.
9.].1. A ordem de serviço emitida conterá os sen'içou pretendidos e a respecti'ç'a quantidade.
devendo scr entregue ao contratado no scu endereço tísico, ou enviada via thc-símile ao scll número
dc telefone, ou ai))da remetida via e-mail ao seu endereço clctrõnico, Guias dados constem do
cadastro de fornecedores ou do próprio contrato.

\
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9.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o contratado
deverá fazer a execução dos serviços na local, dentro do prazo c horários previstos. oportunidade
em que receberá o ateste declarando a execução do serviço
9.1.3. O aceite dos seniços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do contratado
por vício dc quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do
editalquanto aos serviços prestados.
9.2. DO PRAZO E l,OCAL DE EXECIJÇAO: Os serviços licitados deverão ser iniciados dc
imediato a contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no localdetlnido
pela Secretaria Gestora, observando ligorosamcnte as es])eciHicações contidas no Termo de
Rcf'erência. nos anexos, no contrato e disl)osiçõcs constantes de sua proposta.
9.2.1 0s serviços licitados deverão scr executados pelo período dc 12 (doze) ]neses, a contar do
recebimento da Ordem de Serviço pela administração, no local definido pela contratante.
9.2.2. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscal em nome do
Município de T]ANGI.JA/CE
9.2.2.1. As infomlações necessárias para emissão da íbtura e nota fiscal deverá ser requerida junto a
contratante
9.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às nomaas e exigências
especificadas no edital e na proposta dc preços vencedora a Administração os recusará, dev'endo ser
tle imediato ou no prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas adequados às su])racitadas cclndiçõcs.
sob pena dc aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lci c deste instrumento.
9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legalc
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/CE.
9.3. Os serviços licitados deverão scr executados, observando rigorosamente as condições contidas
no termo de reíêrência, nos anexos do edital e disposições constantes de st.la prof)opta de preços,
bem ainda às nonnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagattlento de todos
os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual c municipal, bem como. quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do serviço quc lhes suam iml)utáveis, inclusive com relação a terceiros, e

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte. o dueto do
serviço em que se veriflcarcln vícios. defeitos nu incorreçõcs;
b) Respoi)sabilizar-se pelos danos causados diretamcntc à Administração ou a terceiros. deconentcs
de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
tlscalização ou n acompanhamento pelo órgão interessado
c) Indicar proposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do serviço. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser comunicadas
ios seus superiores en] tempo hábil para a adição dzts medidas convenientes;
d) A execução do serviço deve se ef'etuar de forma a não comprometer o luncionamcnto dns
ser'ç'içou dos órgãos solicitantes.

linda

1o. DO PREÇO, DO PA(;AN'LENTO, REAJUSTE E KEKQUiLiBitiO ECONoXilCo
FINANCElliO
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser api'esentados caiu a incidência de todos os tributos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais, taxas, fretes, seguros. dcslocamcntns de
pessoal, custos e dertlaís despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos ser''.'içou
licitados, inclusive a margem de lucro
l0.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos ser'ç'aços solicitados.
segundo as ordens de serviço expedidas pela!.Administração, dc conformidade caju as . natas
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fiscais/íhturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões lbderais,
estaduais e municipais do ]icitante vencedor, todas atua]izadas, observa(]as as condições da
proposta.
l0.2.1. O pagamento será efêtuado cm até 30 (trinta) dias após o encaminhamento cla documentação
tratada no 81ibilç11Ll12:2, observ'idas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária
do contratado ou através dc cheque nominal.
l0.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustadas antes de decorrido o período de 12
(doze) meses
l0.4. REEQUILÍBRIO ECONÕb41CO-FINANCEIRO: Na hipótese dc sobrevirem íhtos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadorcs ou impeditivos da
execução do custado, ou ainda, em caso de força maior, caso lbrtuito ou fato do príncipe,
configurando álea cconâmica extraordinária e extracontratual, poderá, nlediantc proccclimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado c a retribuição da Administração
para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econâinico-financeiro
inicialdo contrato, na forma do art. 65, 11, "d" da Lei N'. 8.666/93, alterada c consolidada

11. DAS SANÇÕES
ll.l. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar
o tendo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação lblsa exigida para o certame
cnsejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou frauclar
na execução do serviço, comportar-se dc modo inidâneo ou cometer ítaudc Hlscal, ficará impedido
de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será clescredenciado no Cadastro do
blunicípio de Tianguá/CE pelo prazo dc até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das
seguintes multas c das demais cominaçõcs legais
1. Níulta de 20%(vinte])or cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) Recusar em celebrar o termo dc contrato quando regularmente convocado;
h) Apresentar documentação falsa exigida para o certame
c) Não Hanter a proposta ou lance;
d) [raudar na execução do cnn]rato
e) Comportar-sc dc mêdo inidâneo;
11. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dc qualquer
objeto cnntraLual solicitado, contados do tecebimcnto da ordem de serviço no endereço constante dn
cadastro de lbmecedorcs ou do contrato, até o limite de 15%(quinze por cento) sobre o valor do
serviço. caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos será idos;
111. Nlulta moratória dc 20%(vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso
superior a 30(trinta) dias na execução do serviço
11.2. Na hip(}tese de ato ilícito, outras ocorrências qt.te possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do serviço, às ativídades da Administração, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave, ou dcscumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complcmcntem, não abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prquízo das demais sanções previstas na T,ei N'. 8.666/93,
alterada e consolidada. e na Lei N'. l0.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor ob.feto da requisição. ou do
x.'alar globalmáximo do contrato, conforme o caso;
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11.3. O valor da multa aplicada deverá scr recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal -- DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será autonlaticamcnte descontado do
pagamento a que o lícitante fizerjus
11.3.2. Em caso dc inexistência ou insuficiência de crédito do lícitante, o valor devido será cobrado
adminístratix,anlentc ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.4. PROCEDIN4ENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraclítório.
11.4.1. No processo de aplicação dc penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
del'esa, garantidos os seguintes prazos de defesa
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exçlusi\ amante de multa e advertência:
b) lO (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o btcmicípio de
Tianguá/CE e dcscredenciamento no Cadastro de Fornecedores do NÍunicípio dc lianguá/CE pelo
prazo de até 05 (cinco) anos
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de catjsar dano ou prejuízo a
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo dc apuração dos
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oücialnlcnte e,
devidamente instruído, pelo Pregoeiro à I'rocuradoría Geral do Nlunicípio para apuração. Nos casos
ligados a I'ase ])osterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à
Procuradoria

12. 1)A FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada per servidor especialmente tJesignado
pela Secretaria de Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67 da T.ei N'. 8.666/93
doravante denominado GERENTE DE CONTRATO
12.1.1. O gerente cle contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento
.iustinlcadamente, caso haja necessidade por parte da contratante.

13. 1)ISPOSlçOES FINAIS
13.1. Este termo dc referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessâias e suficiclltcs, ficando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, rcstrinjam, ou Irustrem o
carátcr competitivo c estabeleçam preferências ou destinações em razão de nau.u-alidade dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação,
conforme disposto nos incisos 1, 11 e 111 do art. 3' da Lei N'. l0.520/02.

/ Tianguá-Ce, em 01 de outtlbro dc 2021

EMANUELA OTBKX'H) FONTENÇLE
SECRE'l'ARIA DE ADMINiS'l'RAÇÃO
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